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RESUMO
No Brasil, a formação dos professores universitários se dá por meio dos cursos de Pós-
Graduação. Contudo, estudos apontam que estes cursos visam mais a formação de
pesquisadores. Assim, temos, neste artigo, o objetivo de analisar o aspecto da formação
docente nos Programas de Pós-Graduação da área de Ciências Sociais Aplicadas oferecidos
pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Realizamos uma pesquisa qualitativa, pautada
na análise documental. Identificamos que a principal estratégia de formação tem sido o
Estágio Docente, geralmente obrigatório apenas para os bolsistas. Assim, é preciso um
despertar para a urgência de iniciativas de formações práticas, mas também teóricas, que
deem o subsídio para que os mestrandos e doutorandos possam refletir de forma embasada
sobre suas práticas docentes presentes e futuras.
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ABSTRACT
In Brazil, university professors are trained through postgraduate courses. However, studies
indicate that these courses are more aimed at training researchers. Therefore, in this article,
we aim to analyze the aspect of teacher training in Postgraduate Programs in the area of
Applied Social Sciences offered by the Federal University of Sergipe (UFS). We carried out
qualitative research, based on documentary analysis. We identified that the main training
strategy has been the Teaching Internship, generally mandatory only for scholarship holders.
Therefore, it is necessary to awaken to the urgency of practical, but also theoretical, training
initiatives that provide support so that master's and doctoral students can reflect in an
informed way on their present and future teaching practices.
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1 INTRODUÇÃO

O termo “formação”, de modo mais habitual, remete ao processo de preparação, quer
genérica, quer especializada, que visa capacitar os indivíduos para a realização de atividades
específicas (Zabala, 2004). Assim, podemos compreender que a formação de professores se
refere ao processo de preparação e capacitação de profissionais aptos para o exercício da
docência.

No que se refere aos cursos universitários, a Lei n. 9.394 de 1996, também conhecida
como Lei de Diretrizes e Bases (LDB), determinou que a formação docente para atuação nas
Instituições de Ensino Superior (IES) deve ser realizada em cursos de Pós-Graduação,
preferencialmente de mestrado e doutorado. Contudo, Fávero e Pagliarin (2021) destacaram
que, desde a implementação dos cursos de Pós-Graduação no Brasil, por volta da década de
1960, o foco tem sido a formação do pesquisador, em detrimento do professor.

Assim, muitos docentes universitários passam suas vidas lecionando sem nenhuma
formação andragógica3 concreta, pautando suas práticas em improvisos e repetições de
padrões vivenciados enquanto eram discentes (Behrens, 2011), isso porque a maioria dos
programas de Pós-Graduação não dedicam sequer uma disciplina para fornecer subsídios para
o pós-graduando construir suas práticas docentes de forma embasada (Miranda; Casa Nova;
Vendramin, 2024).

Alguns trabalhos já estão sendo realizados visando discutir as ações realizadas nos
cursos de mestrado e doutorado para a formação docente entre seus pós-graduandos4, tais
como Alves et al. (2019), focados nos cursos de enfermagem; Angelo e Forte (2021); Forte e
Angelo (2022), Tiroli e Santos (2023), nos cursos de direito; Sgarbi et al. (2022), em
engenharia; e Rodrigues e Almeida (2021) e Derossi e Ferreira (2023), no Ensino de Ciências.
Contudo, estes, apesar de relevantes, focaram em programas específicos. Assim, buscou-se
neste trabalho ampliar o olhar para uma área de conhecimento, agregando, assim, à literatura
já existente.

Com isso, o objetivo deste artigo é analisar o aspecto da formação docente nos
Programas de Pós-Graduação da área de Ciências Sociais Aplicadas oferecidos pela
Universidade Federal de Sergipe (UFS). A referida área abrange cursos como Administração,
Ciências Contábeis, Arquitetura, Turismo, Comunicação, Museologia, Direito, Economia,
Serviço Social5.

O fato de os docentes dos referidos cursos serem oriundos de cursos de bacharelado,
cujo foco não é a formação de professores na graduação, torna o aspecto da formação
andragógica na Pós-Graduação ainda mais urgente, visando garantir a fundamentação teórico-
prática desse futuro professor. Tais aspectos justificam a realização de estudos como este.
Ademais, a escolha pela UFS se dá pelo fato desta ser a única IES pública no Estado de
Sergipe, sendo responsável pela maior parte dos Programas de Pós-Graduação oferecidos na
referida Unidade Federativa.

Desse modo, esperamos com este artigo ampliar as discussões sobre o papel dos
Programas de Pós-Graduação na formação teórico-prática de docentes para o ensino
universitário, incentivando os cursos de Mestrado e Doutorado para uma inserção da temática
em seus componentes curriculares, a fim de dar subsídios para os pós-graduandos refletirem
sobre suas práticas docentes presentes e futuras. Este trabalho pode ser adotado como material

3 Optamos por usar o termo andragógica em detrimento de pedagógico, uma vez que o ensino universitário é
voltado para estudantes adultos.
4 Consulta realizada na base de dados da Scielo em junho de 2024.
5 Conforme dados disponíveis no site da Capes (Clique aqui)

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-sociais-aplicadas
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para discussão em disciplinas de formação de professores, bem como pode ser um recurso
para contextualizar, embasar e aflorar novas pesquisas.

Este escrito está dividido em cinco seções, sendo esta primeira uma etapa introdutória,
na qual é apresentado o objetivo da pesquisa, seu contexto, relevância e justificativa. Em
seguida, tem-se um tópico que apresenta uma breve discussão sobre o panorama da formação
de professores universitários no Brasil. A terceira seção delineia a metodologia adotada para a
construção do artigo. Em sequência, a quarta seção evidencia os resultados alcançados. Por
fim, têm-se as considerações finais do estudo, seguindo-se das referências adotadas na
composição do texto.

2 FORMAÇÃO DOCENTE PARA O ENSINO SUPERIOR

O processo de formação docente procura capacitar o profissional para o exercício do
magistério. A formação inicial, conforme Zabala (2004), pretende promover os
conhecimentos básicos para a atuação do professor, sendo que esta deve ser vista apenas
como um alicerce para um processo de aprendizagens que perdurará após essa primeira etapa
formativa.

No que se refere ao magistério superior, a Lei 9.394 de 1996, mais conhecida como
LDB, prescreveu que a preparação de professores para esse nível educacional será por meio
dos cursos de Pós-Graduação, principalmente os cursos de Mestrado e Doutorado. Contudo,
Tiroli e Santos (2024) apontaram que, apesar da referida lei atribuir a esses cursos a
responsabilidade de formar professores, o que se vê na prática é a formação de pesquisadores.

Ademais, são poucas as iniciativas que focam na formação docente. Fávero e Pagliarin
(2021), por exemplo, destacaram que quando existe algum olhar para esse assunto, é,
geralmente, restrito a uma disciplina específica, que se preocupa em realizar pequenas
discussões e estudos que não correspondem à complexidade inerente ao ser professor. Uma
prática que ainda é mais comum é a proposição do Estágio Docência, o qual oferece uma
experiência prática em sala de aula para o mestrando e doutorando, enquanto é supervisionado
por um professor orientador (Miranda; Casa Nova; Vendramin, 2024). Contudo, o comum é
que essa atividade seja obrigatória apenas para os bolsistas, conforme o entendimento trazido
pela Portaria n. 76 de 2010 da CAPES.
Isso demonstra que no ensino superior há um imaginário de que a prática profissional é
suficiente para ser um professor. Contudo, isso leva a práticas pautadas na repetição de
padrões de outros professores ou na improvisação que, por sorte, podem dar certo, mas podem
levar a verdadeiros desastres, dos quais os maiores afetados são os estudantes (Behrens, 2011).
Existe também a ideia de que a docência é fruto de uma vocação, contudo, esse tipo de crença
não é suficiente, uma vez que é fulcral enxergar o docente como um profissional, que assim
como qualquer outro precisa construir uma identidade pautada em reflexões e em um
processo de aprendizagem (Marques, 2019).

Diante disso, Veloso e Mill (2024) sintetizaram a base docente em três elementos, a
saber: o conhecimento do conteúdo específico, que seria o saber da disciplina que o docente
leciona; o conhecimento andragógico6, que seria aquele relacionado às teorias e princípios
que possibilitam um processo de ensino-aprendizagem eficaz; e, por fim, o conhecimento
andragógico do conteúdo, que seria um novo tipo de conhecimento, construído pelo próprio
professor, com base nas suas experiências, amalgamando as duas categorias de
conhecimentos anteriores.

Porém, os professores universitários são formados sem levar em conta esse aspecto do
ensino andragógico. No máximo, têm o conhecimento do conteúdo de suas respectivas

6 Apesar dos autores utilizarem o termo “pedagógico”, compreendemos que, por se tratar do ensino de adultos,
torna-se mais coerente o uso do termo “andragógico”.
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formações profissionais iniciais, mas não possuem uma formação nos conhecimentos teóricos
que possibilitem pensar e construir um processo de ensino-aprendizagem apropriado. Essa
falta de formação leva a uma baixa satisfação dos egressos dos cursos de Mestrado e
Doutorado (Durso; Russo; Sousa, 2023). Ademais, só apenas realizar o Estágio Docente sem
uma disciplina teórica não é suficiente para a formação do professor, tal como uma disciplina
teórica sem uma experiência prática também não é o bastante. Como apontou Alves et al.
(2019, p.5), é preciso “reduzir o hiato entre um bom teorista e um bom docente”, e isso só é
possível por meio de uma associação entre as teorias e as práticas docentes.

Mas, a realidade é que os cursos de Pós-Graduação no Brasil ainda não despertaram
para este aspecto. Derossi e Ferreira (2023), por exemplo, destacaram que os cursos de Pós-
Graduação na área de Ensino de Ciências, não têm oferecido disciplinas com foco na
Docência do Ensino Superior. Tiroli e Santos (2023), ao analisarem os cursos de Mestrado e
Doutorado em Direito, encontraram que o Estágio Docente é, geralmente, a única experiência
de formação docente que os pós-graduandos têm ao longo de seus cursos. Em outro estudo,
Angelo e Forte (2021) e Forte e Angelo (2022) destacaram que alguns programas de Direito
até oferecem disciplinas na área de didática e/ou docência, mas de forma optativa, enquanto o
Estágio Docente é obrigatório somente para bolsistas. Por fim, destacamos que nos achados
de Sgarbi et al. (2022), focados nos cursos de Pós-Graduação em Engenharia, ficou evidente
que as estratégias que visam à formação docente são praticamente inexistentes.

Tais discussões nos levam a perceber a necessidade de um despertar por parte dos
programas de Pós-Graduação para uma inserção da formação docente para o ensino superior
em seus componentes curriculares. Esse reavivar pode ser promovido por meio da realização
de pesquisas que apontem para essa realidade que urge por mudanças, sendo este um dos
focos deste estudo: apontar para os cursos de Mestrado e Doutorado a importância de formar
mestres e doutores preparados tanto para a realização de pesquisas, como para a atuação como
docentes nas IES. Assim, para alcançar o objetivo deste estudo, faz-se necessária a execução
de uma metodologia, a qual é evidenciada na próxima seção.

3 METODOLOGIA

No que tange às características metodológicas deste trabalho, foi adotada uma
perspectiva de pesquisa qualitativa. Os dados foram, inicialmente, coletados no site da
Plataforma Sucupira, na seção de “Cursos avaliados e reconhecidos”. Nesta etapa, buscou-se
verificar os cursos de Pós-Graduação na área de Ciências Sociais Aplicadas oferecidos na
Universidade Federal de Sergipe. A coleta foi realizada no mês de junho de 2024, retornaram
7 programas. Contudo, 1 foi excluído, uma vez que era um programa em associação com
outras IES, de modo que o foco do presente trabalho eram os cursos exclusivamente da UFS.
Assim, contamos com 6 programas de Pós-Graduação, a saber: Administração, Ciência da
Informação, Comunicação, Direito, Economia e Serviço Social.

Com os programas selecionados, buscamos no site de cada um deles os documentos a
seguir: Regimento Interno, Grade Curricular, Instruções Normativas sobre Componentes
Curriculares e Estágio Docente. Para análise dos documentos, pautamo-nos na estratégia da
Análise Documental, a qual, conforme Lima Júnior et al. (2021), “(...) busca identificar
informações factuais nos documentos a partir de questões e hipóteses de interesse”. Assim,
criamos algumas questões de pesquisa, buscando suas respostas nos documentos lidos, as
quais foram:

 Como os Programas de Pós-Graduação graduação em Ciências Sociais Aplicadas na
Universidade Federal de Sergipe apresentam a formação docentes para o ensino
superior em seus objetivos?
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 Como os Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas na
Universidade Federal de Sergipe abordam a formação teórica de docentes em suas
grades curriculares?

 Como os Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas na
Universidade Federal de Sergipe tratam a questão do Estágio Docente?
Assim, por meio da leitura dos documentos supracitados encontramos respostas para

as questões delineadas, alcançando-se, assim, o objetivo da pesquisa. Dessa forma, os
resultados encontrados são apresentados e discutidos na próxima seção deste artigo.

4 RESULTADOS

A Universidade Federal de Sergipe conta com 6 programas de Pós-Graduação na área
de Ciências Sociais Aplicadas, os quais são: Administração, Ciência da Informação,
Comunicação, Direito, Economia e Serviço Social. O mais antigo é o de Economia, fundado
em 2006, sendo o mais recente o de Ciência da Informação, fundado em 2017. Tanto o
programa de Pós-Graduação em Economia como o de Ciência da Informação são do tipo
profissional, sendo os demais acadêmicos. Quanto aos cursos oferecidos, apenas o de Ciência
da Informação oferece tanto o Mestrado como o Doutorado. No que tange às notas dos
Programas na Avaliação da CAPES apenas o de Economia consta com nota 3, sendo os
demais classificados com nota 4. Este breve perfil dos programas é esquematizado na Figura
1.

Figura 1 – Breve panorama dos cursos de Pós-Graduação analisados

Fonte: Elaboração dos autores (2024) com base na Plataforma Sucupira7.

Como já destacado, no texto da LDB é explicitado que é nos Programas de Pós-
Graduação que são formados os docentes para atuação no Ensino Superior. Assim,
questionamos, inicialmente: “Como os Programas de Pós-Graduação graduação em
Ciências Sociais Aplicadas na Universidade Federal de Sergipe apresentam a formação
docentes para o ensino superior em seus objetivos?”. No Quadro 1 destacamos os objetivos
apresentados nos regimentos de cada programa, destacando, em negrito, a evidenciação do

7 Disponível aqui

https://sucupira-v2.capes.gov.br/sucupira4/programas?regiao=Nordeste&uf=SE&grande-area-conhecimento=6&search=&size=20&page=0
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papel do Programa em formar pessoal capacitado para o ensino nas IES. Uma ressalva é
realizada apenas para o Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, que em seus
objetivos, foca mais na formação de pesquisadores e profissionais para atuação na solução de
problemas regionais.

Quadro 1 – Objetivos dos programas de Pós-Graduação analisados
Programa Objetivo Fonte

Administração I. desenvolver pesquisas voltadas para a gestão
organizacional, com ênfase no empreendedorismo, inovação
e tecnologia da informação, estratégia e estudos
organizacionais; II. formar pesquisadores e docentes
qualificados para o exercício do magistério superior, bem
como gestores, todos com competências acadêmicas
voltadas à gestão de organizações públicas, privadas e sem
fins lucrativos; III. promover intercâmbios com
instituições nacionais e internacionais na busca de novos
conteúdos e tecnologias que favoreçam o processo de
ensino ⁄ aprendizagem, e, IV. criar um ambiente acadêmico
adequado à análise crítica e busca de solução dos problemas
de gestão das organizações, visando as transformações sócio
econômicas compatíveis com as necessidades locais e
regionais.

Resolução nº
12/2022/CONEPE,
artigo 3º (grifo
nosso)

Ciência da
Informação

O PPGCI tem como objetivo principal a formação de
pesquisadores e profissionais de alto nível para a
intervenção, a atuação profissional e a pesquisa no campo da
Ciência da Informação e áreas afins. O PPGCI tem como
objetivos: I. fomentar a oferta de mão-de-obra especializada
para atender às demandas locais e regionais de pessoal
qualificado a nível de ciência, tecnologia e inovação; II.
formar parcerias público-privadas com o intuito da aplicação
de conhecimentos produzidos voltados para as necessidades
específicas de arranjos produtivos locais e regionais; III.
desenvolver a capacidade empreendedora, competitiva,
criativa e ética dos profissionais da informação como
multiplicadores de estratégias de gestão e de inovação, e, IV.
criar redes de conhecimento que favoreçam a interlocução
entre pesquisadores e profissionais de áreas afins com o
intuito da difusão do conhecimento.

Resolução nº
83/2022/CONEPE,
artigos 2º e 3º.

Comunicação O PPGCOM tem como objetivos: I. formar profissionais
para atuarem na docência do ensino superior, na pesquisa
científica e tecnológica e no desenvolvimento de atividades
profissionais inerentes à sua área de concentração; II.
fomentar a crítica, despertar a sensibilidade e formar
competências para o gerenciamento das questões e
problemáticas relacionadas à Comunicação em âmbitos
local, regional e nacional, de modo integrado a uma visão
global dos processos comunicacionais, e, III. desenvolver
pesquisas que explorem as relações sociais, culturais,
políticas e econômicas envolvidas na comunicação midiática
no mundo contemporâneo, com ênfase na sociedade
brasileira, porém com especial interesse pelos contextos
regionais do país.

Resolução
n.04/2023/CONEPE,
artigo 2º.

Direito O PRODIR tem como objetivos: I. Geral: promover a
formação de profissionais para atuarem na docência do
ensino superior, na pesquisa científica e no
desenvolvimento de atividades inerentes à sua área de
conhecimento. II. Específicos: a) fomentar as discussões
científicas e as reflexões sobre o Direito; os sistemas
Constitucionais contemporâneos; a interpretação e

Resolução
n.79/2022/CONEPE,
artigo 3º.
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hermenêutica constitucional, e a efetividade dos direitos
humanos fundamentais na sociedade transnacional; b)
propiciar o diálogo com outros saberes e com estudiosos de
áreas diversas, desenvolvendo uma formação
interdisciplinar, com foco na transformação de realidades
locais e regionais; c) formar pesquisadores capazes de
problematizar, investigar, diagnosticar, analisar criticamente
e avaliar questões relativas ao escopo do Direito, sob a
perspectiva constitucional e crítica acerca dos direitos
humanos fundamentais, e, d) contribuir para a formação
de recursos humanos qualificados para atuar na pesquisa
científica e na docência do ensino superior, assim como
em órgãos e instituições jurídicas no Estado e região.

Economia O PROPEC tem por objetivos: I. criar um ambiente
acadêmico adequado à análise crítica e busca de solução dos
problemas econômicos de órgãos e unidades de gestão
pública e das empresas, visando transformações sociais e
econômicas compatíveis com as necessidades locais,
regionais e nacionais de desenvolvimento; II. formar
profissionais pós-graduados para as universidades
brasileiras, centros de pesquisa, instituições de planejamento
e organizações públicas e privadas; III. formar
pesquisadores e pessoal qualificado para o magistério
superior, com competências acadêmicas voltadas à análise e
intervenção econômica, e, IV. promover intercâmbios e
parcerias com instituições nacionais e internacionais na
busca de novos conteúdos e tecnologias que favoreçam a
pesquisa e o processo de ensino e aprendizagem.

Resolução n.
03/2024/CONEPE,
artigo 2º.

Serviço Social O PROSS tem como objetivos: I. Geral: formar
profissionais, nas dimensões teórica e investigativa, para o
enfrentamento das configurações e expressões da questão
social, quer através do ensino e da pesquisa quer da
formulação, gestão e avaliação de políticas sociais. II.
Específicos: a) capacitar profissionais para atuar no
âmbito do ensino, da pesquisa e do planejamento das
políticas sociais, em suas diversas dimensões; b) identificar
e analisar os principais impasses do Serviço Social na
operacionalização das políticas sociais; c) desenvolver o
senso crítico, a percepção dos limites e perspectivas na
formação e no trabalho profissional tanto nas instituições
governamentais como não governamentais; d) incentivar a
dimensão investigativa sobre temáticas pertinentes ao curso;
e) propiciar maior aproximação entre o curso de graduação e
os cursos de pós-graduação da Universidade com o
Departamento de Serviço Social visando o aprimoramento
da produção de conhecimento, e, f) contribuir para a
efetivação de um processo de ensino-aprendizagem
embasado em conhecimentos aplicáveis à realidade local e
regional.

Resolução n.
33/2023/CONEPE,
artigo 3°.

Fonte: Regimento Interno dos Programas.

Assim, apesar da maioria dos programas analisados apresentarem, em certo sentido,
objetivo de formar docentes para o ensino superior, percebe-se que o maior foco é de fato a
formação de pesquisadores, o que, de acordo com Derossi e Ferreira (2023), corrobora para
uma dissociação entre dois grandes pilares da universidade, a saber, o ensino e a pesquisa.

Em seguida, buscamos resposta para “Como os Programas de Pós-graduação em
Ciências Sociais Aplicadas na Universidade Federal de Sergipe abordam a formação
teórica de docentes em suas grades curriculares?”. Nesse ponto, apenas o Programa de



8

Pós-Graduação em Administração contou com um componente em sua Grade Curricular que
atendia a esse aspecto, a saber, a matéria “Tópicos Especiais em Ensino e Aprendizagem em
Administração”, sendo esta optativa, com carga horária de 45 horas. Contudo, até o momento
de realização deste artigo (junho de 2024), a disciplina não tinha sido ofertada em nenhum
período letivo8. Desse modo, apesar de constar no currículo uma disciplina com foco na
preparação do docente, não se pode afirmar que de fato essa formação está sendo realizada.

Assim, o que se percebe é que os pós-graduados, após finalizarem seus cursos, apesar
de terem a credencial para atuarem como docentes no ensino superior, não tiveram uma
formação teórica que os fizesse refletir sobre a profissão docente, metodologias e métodos de
ensino-aprendizagem, avaliação, dentre outros aspectos que norteiam o ensino superior
(Angelo; Forte, 2021).

Deve-se levar em conta que, apesar de existir tanto um imaginário de que o professor
nasce com o dom do ensino (Tiroli, Santos, 2024), como uma valorização exacerbada dos
saberes experienciais na prática docente (Trevisol; Mello; Lensieski, 2024), torna-se urgente
uma formação que permita a articulação entre teoria e prática (Sgarbi et al., 2022). Assim,
defendemos que, para uma completa formação docente para o ensino superior, torna-se
necessário a existência tanto de disciplinas que apresentem o arcabouço teórico-conceitual do
fazer andragógico, como de componentes curriculares que possibilitem a vivência prática, tais
como o Estágio Docente.

Com isso, finalizamos a pesquisa questionando: “Como os Programas de Pós-
Graduação em Ciências Sociais Aplicadas na Universidade Federal de Sergipe tratam a
questão do Estágio Docente?”. Todos os programas, exceto o de Economia, constavam com
tal atividade curricular. Destaca-se que, apesar do Programa supracitado apresentar em seu
objetivo a questão de ter como alvo formar professores para atuação no ensino superior, este
não apresentou nenhuma ação concreta, seja com disciplina teórica ou atividade prática para
proporcionar ao mestrando a experiência de formação docente.

No que tange aos Programas de Pós-Graduação em Administração, Comunicação e
Direito, o Estágio Docente é obrigatório para todos os discentes. Já para o de Ciência da
Informação e Serviço Social, é obrigatório apenas para bolsistas, sendo que para este último a
Instrução Normativa deixa margem para que o discente não bolsista realize como atividade
complementar. O Quadro 2 apresenta os excertos dos normativos que fundamentam este
aspecto, com os destaques, em negrito, realizados pelos autores deste artigo.

Quadro 2 – Realização do Estágio Docente nos Pós-Graduação analisados.
Programa Objetivo Fonte

Administração O Estágio Docência é obrigatório para todos os
discentes do programa (bolsistas e não bolsistas)
como parte da formação didático pedagógica dos alunos
da pós-graduação e como forma de apoio acadêmico ao
ensino de graduação

Instrução Normativa n.
03/2023/PROPADM-
UFS, artigo 2º, § 2º

Ciência da
Informação

Estágio de Docência - (obrigatória para bolsistas) Instrução Normativa n.
06/2018/PPGCI/UFS,
Anexo D.

Comunicação O Estágio de Docência será obrigatório a todos os
bolsistas de programas de fomento que apresentem
esta exigência

Instrução Normativa n.
02/2013/PPGCOM/UFS,
artigo 1º, § 1º.

Direito O Estágio Docência será obrigatório a todos os alunos
regulares do PRODIR (Mestrado e Doutorado) nos
termos da instrução normativa da estrutura curricular
vigente

Resolução
n.79/2022/CONEPE,
artigo 46º.

8 Busca realizada no site do programa, na aba “ensino” “turmas”
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Serviço Social O Estágio de Docência é obrigatório para os/as
discentes bolsistas obedecendo essa Instrução
Normativa articulada à regulamentação específica da
Instituição financiadora. O Estágio de Docência é
também permitido para o/a discente não bolsista
como Atividade Complementar, em conformidade
com a Instrução Normativa nº 03/2014/PROSS, Anexo
III, de 17 de dezembro de 2014

Instrução Normativa n.
02/2012/PROSS, artigo
3º, §2º e §3º.

Fonte: Instruções Normativas e/ou Regimento Interno dos Programas.

Destacamos que, segundo a Portaria n.76/2010 da CAPES, o Estágio Docente deve ser
parte integrante da formação do pós-graduando, visando, justamente, à preparação para a
docência. Contudo, a forma como este é realizado nos programas, faz com que este ganhe um
caráter apenas burocrático, afastando-se do seu propósito formativo, conforme já apontado
por Tiroli e Santos (2023).

Ademais, conforme os autores supracitados, a realização do Estágio Docente sem uma
disciplina teórica é insuficiente, uma vez que não se apresentam as bases e fundamentos para
uma sólida construção da formação do professor. Tal situação demonstra que há certa
desvalorização da área de educação/ensino como campo fulcral para a formação docente
(Sgarbi et al, 2022), resultando em uma semiformação e, consequentemente, no despreparo
para o exercício da docência (Forte; Angelo, 2022). Apesar de o Estágio Docente ser um
importante elemento para a formação prática, é preciso que os saberes experienciais sejam
ressignificados em diálogo com os saberes teóricos para uma prática docente sólida,
integradora e sensível (Santos; Amaral, 2020).

Desse modo, percebe-se que os Programas de Pós-Graduação da área de Ciências
Sociais Aplicadas da UFS, apesar de considerarem como parte do seu papel formar
profissionais para atuarem com docentes do ensino superior, ainda têm mecanismos restritos
para o alcance de tal desiderato. Com base nas análises realizadas neste artigo, verifica-se que
há um foco maior na formação prática (Estágio Docente), em detrimento da formação teórica
(disciplinas).

O Programa de Pós-Graduação em Administração foi aquele que apresentou mais
iniciativas, uma vez que tornou o Estágio Docente obrigatório para todos os estudantes e por
elencar uma disciplina focada na formação docente em sua grade curricular. Contudo, o fato
desta não ter sido ainda colocada em prática, fragiliza a capacitação destes futuros professores.
Não temos como afirmar, neste artigo, o motivo pelo qual a disciplina ainda não foi ofertada,
mas não podemos deixar de considerar que a existência desta possibilita que algum docente se
candidate a ministrá-la, de modo que a formação dos professores de Administração no estado
de Sergipe, seja mais completa.

5 CONCLUSÃO

O objetivo deste artigo foi analisar o aspecto da formação docente nos Programas de
Pós-Graduação da área de Ciências Sociais Aplicadas oferecidos pela Universidade Federal
de Sergipe (UFS). Para alcance do desiderato, realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo,
pautando-se na Análise Documental, coletando dados nos Regimentos Internos, Grade
Curricular e Instruções Normativas dos cursos de Pós-Graduação em Administração, Ciência
da Informação, Comunicação, Direito, Economia e Serviço social da aludida IES.

Constatamos que todos os cursos, exceto Ciência da Informação, apresentavam em
seus objetivos a pretensão de formar docentes para o ensino superior. Contudo, apenas o
Programa de Administração contou em sua grade curricular com uma disciplina para tal fim.
Apesar disso, o referido componente era optativo e, até o momento da pesquisa, não havia
sido ofertado. Além disso, averiguamos que todos os cursos, exceto o de Economia, contavam
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com o componente de Estágio Docente, sendo que, em alguns casos, este é obrigatório apenas
para bolsistas.

Assim, concluímos que, no que se refere aos programas da área de Ciências Sociais
Aplicadas ofertados pela UFS, ainda há um olhar incipiente para a formação docente, a qual
acontece, em sua maioria, apenas para bolsistas. Desse modo, compreende-se que os pós-
graduandos estão sendo formados para serem pesquisadores e não docentes, apesar de ser um
caminho comum para o recém-mestre /doutor a busca pelo ingresso como professor em IES
públicas e privadas.

Por isso, ratificamos a importância de rever as práticas dos Programas de Pós-
Graduação no que tange à formação docente, para garantir um embasamento tanto teórico
como prático para esses futuros professores. Apesar de o artigo ter como limitação o fato de
que apenas uma área do conhecimento foi analisada, este já amplia a literatura existente, que
focava apenas em cursos específicos, enquanto o atual focou em uma área mais ampla. Como
continuidade desta pesquisa, recomenda-se dialogar com egressos dos referidos cursos para
compreender o quanto o Estágio Docente foi relevante em seus processos de formação
docente, bem como se estes sentiram falta de uma formação teórica neste aspecto.
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